Comarca da Capital – 3ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0097052-76.2009.8.19.0001 (2009.001.097319-5)
Trata-se de AÇÃO ORDINÁRIA, proposta por ELIETE DE SOUZA e ELISABETE DE SOUZA em face de RIOPREVIDÊNCIA. Fundamentam suas pretensões no fato de que são filhas e pensionistas do ex-servidor EURIAS DE SOUZA, falecido em 29/07/1969. Requerem a revisão de sua pensão previdenciária, na forma do art. 40, §7º, da CRFB/88. Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/33. O Réu, em contestação (fls. 38/50), argüi questão prejudicial da prescrição qüinqüenal. No mérito, pugna pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Infere-se da leitura da inicial que o objeto da demanda consiste em examinar se as autoras, na qualidade de filhas e beneficiárias de pensão previdenciária deixada pelo ex-servidor EURIAS DE SOUZA, falecido em 29/07/1969, fazem jus à revisão de sua pensão previdenciária, na forma do art. 40, §7º, da CRFB/88. INICIALMENTE, ACOLHO A QUESTÃO PREJUDICIAL DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL para declarar a perda da pretensão no período anterior a 22.04.2004. Isto porque, a demanda foi distribuída em 22.04.2009. Portanto, na forma do Decreto nº 20.910/32, a pretensão permanence hígida a contar do dia 22.04.2004. No mérito, o pedido deve ser julgado procedente. Com efeito, dispõe a Lei nº. 285/79, com a redação dada pela Lei nº 1488/89, verbis: Art. 29. A pensão será concedida aos dependentes do segurado falecido, observadas ainda as demais condições estabelecidas nesta lei, na seguinte ordem de preferência: I - à esposa, ao marido, à companheira, ao companheiro e aos filhos de qualquer condição: se homens, desde que solteiros, enquanto menores de 21 (vinte e um) anos, não emancipados, ou maiores inválidos ou interditos; se mulheres, desde que solteiras, menores de 25 (vinte e cinco) anos, não emancipadas ou maiores inválidas ou interditas, descendentes de segurado inscrito no IPERJ na vigência da Lei n. 285/79, ou apenas enquanto solteiras, se descendentes de segurado inscrito antes da vigência da referida lei; . . . O Egrégio Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de que a pensão deve corresponder a 100% dos ganhos do servidor falecido, na forma do disposto no artigo 40, §§4º e 5º, da CF em sua redação original, posteriormente alterado e renumerado com a promulgação da EC nº 20/98 (art. 40, §8º), mas que em nada alterou o anterior entendimento (precedentes do STF: MMII 211/DF e 263/DF, MS 21.521/CE, RREE 161.224/CE, 179.646/MG, 140.863/AM, MI 274-AgR/DF e AI 221.703-AgR/SP) e, ainda, à luz do artigo 3º, parágrafo único, da EC nº 47/2005. Por sua vez, a conclusão da Corte é extensível à União, Estados e Municípios. Portanto, impõem-se a revisão da pensão para que sejam observados os percentuais e rubricas nela indicados, todas devidas em virtude de seu caráter genérico. Quanto ao fato de as autoras serem filhas maiores, não afasta o direito ao pensionamento, constituído ao tempo em que pensão dessa natureza era autorizada em lei. Assim, há direito adquirido protegido pela Constituição Federal (art. 5º, XXXVI). ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, extinguindo o processo com exame de mérito (art. 269, I, do CPC), para condenar o réu a pagar à autora, observada a prescrição quinquenal, as diferenças que vierem a ser apuradas em liquidação, com observância à nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 pela Lei nº 11.960/2009. No mais, condeno o réu ao pagamento de taxa judiciária (Súmula 76 do TJRJ) e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das prestações vencidas (art. 20, §4º, do CPC c/c Súm. 111 do STJ), observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99. Deixo de submeter ao duplo grau obrigatório, na forma do artigo 475, §3º, do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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